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RESUMO:
O objetivo do artigo é avaliar o desempenho da comercialização em organizações associativas de agricultores 
familiares. A coleta de dados primários baseou-se em observações sistemáticas in loco e em percepções de 15 
organizações associativas beneficiárias do Projeto São José III no Ceará, sobre a comercialização da produção. 
Para análise dos dados fez-se uso de técnicas de estatística descritiva e da construção do Índice de Desempenho 
na Comercialização (IDC). Como principais resultados verificou-se que as associações de produtores apre-
sentam nível de desempenho regular. As principais fragilidades observadas foram ausência de acesso à DAP 
Jurídica, assistência técnica e dificuldade em alcançar os padrões de qualidade exigidos..

ABSTRACT:
The article’s goal is to evaluate the performance of commercialization in associative organizations of family 
farmers. The collection procedure of primary data was based on systematic observations in loco and on the 
perceptions of 15 associative organizations that benefited from the São José III Project in Ceará, about the 
commercialization of production. For data analysis, descriptive statistic techniques, as well as the construction 
of the Commercialization Performance Index (IDC), were used. It was found that producer associations have 
a regular level of performance. The main weaknesses observed were the lack of access to the Legal DAP and 
technical assistance, and difficulty reaching the required quality standards.
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Indicadores de desempeño de comercialización en asociaciones de agricultores familiares

RESUMEN:
El objetivo del artículo es evaluar el desempeño de la comercialización en las organizaciones de agricultores fa-
miliares. La recopilación de datos primarios se basó en observaciones sistemáticas in loco y en las percepciones 
de 15 organizaciones asociativas que se beneficiaron del Proyecto São José III en Ceará, sobre la comercializaci-
ón de la producción. Para el análisis de datos, se utilizaron técnicas estadísticas descriptivas y la construcción del 
Índice de Desempeño de Comercialización (IDC). Como resultados principales se encontró que las asociaciones 
de productores tienen un nivel regular de desempeño. Las principales debilidades observadas fueron la falta de 
acceso al DAP Legal, la asistencia técnica y la dificultad para alcanzar los estándares de calidad requeridos.   



ABRANTES, K. K. de J et al.

REDE – Revista Eletrônica do PRODEMA Fortaleza, Brasil, v. 13, n. 2, p.07-20, 2019. ISSN: 1982-5528

ISSN: 1982 - 5528
D.O.I:1022411/rede2019.1302.01

1 INTRODUÇÃO
 A divisão no setor de agricultura no Brasil, entre agroindústrias multinacionais de larga escala 
e agricultura familiar, consegue mostrar que a produção em pequena escala tem sua relevância para 
o crescimento do país. A agricultura familiar brasileira ocupa 84% das propriedades rurais, emprega 
cerca de cinco milhões de famílias e gera faturamento anual na casa dos US$ 55 bilhões (BRASIL, 
2018). Segundo o último Censo Agropecuário (2017), este modelo de agricultura é a base da economia 
de 90% dos municípios brasileiros de até 20 mil habitantes. Além disso, é responsável pela renda de 
40% da população economicamente ativa do país e por mais de 70% dos/as brasileiros/as ocupados/as 
no campo (IBGE, 2017). 
 Entre 2012 e 2017 a Região Nordeste reduziu cerca de um milhão de trabalhadores/as rurais, 
em atividades como agricultura e pecuária. Mesmo no contexto da crise e de forte retração no nível de 
ocupação, o movimento da economia estadual do Ceará tem conseguido nos últimos anos manter um 
padrão de crescimento econômico que se notabiliza em relação aos indicadores gerais do país. A agro-
pecuária, mesmo não tendo grande impacto no resultado geral do estado, foi o setor que mais cresceu 
em 2017 (28,9%), apesar da escassez da água (IPECE, 2018).
 Apesar de sua importância, a agricultura familiar ainda carece de apoio institucional para seu 
desenvolvimento, fortalecimento e fomento de alternativas para comercialização da produção. Na 
última década, o incentivo e apoio do governo federal, principalmente pela política de desenvolvimen-
to econômico, impulsionou o engajamento dos municípios cearenses, embora, elementos estruturais 
como a persistente concentração de renda e o aprofundamento das desigualdades se impõem como 
desafios permanentes na agenda política (CASTRO; JAMEL, 2019). 
 Para reduzir o fosso produzido pelas disparidades espaciais no interior do Estado, os governos 
vêm incluindo em sua agenda política um conjunto de medidas, entre as quais se destaca o Projeto 
São José criado em 1995 com o propósito de fomentar o financiamento não reembolsável de projetos 
produtivos em áreas rurais carentes. Em sua segunda versão, em 2002, incorporou-se à dimensão do 
financiamento produtivo, a criação de infraestrutura produtiva e social, constituindo-se a tríade – ge-
ração de emprego e renda, provisão de serviços básicos e infraestrutura – elementos estratégicos que 
contribuíram para o seu amadurecimento como uma ferramenta indispensável no enfrentamento à 
pobreza rural e redução das desigualdades regionais (KHAN et al., 2007).
 Os desafios para os/as agricultores/as familiares se apresentam em diversas frentes: conheci-
mento e habilidade para construir os novos mercados; capacidade organizativa; inovação e diferencia-
ção de produtos; estratégias de marketing; organização em redes; leitura das tendências de consumo; 
regulação e legislação sanitária; recursos e apoio público. Assim, a comercialização da produção, e 
consequente inserção no mercado, é um fator central na busca pelo desenvolvimento da agricultura 
familiar.
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 Com essa preocupação o Projeto São José, em sua terceira edição, espraiou-se em todo o 
estado, centrado em dois eixos estruturantes: incrementar as atividades econômicas nas áreas rurais 
e ampliar o acesso à água potável e ao saneamento básico em todos os territórios rurais (CASTRO; 
JAMEL, 2019). 
 Para atender às novas demandas do Projeto São José III (PSJIII), o Governo do Estado fir-
mou um convênio com o Instituto Nacional de Desenvolvimento Social e Qualificação Profissional 
(IDESQ), para preparar associações rurais no sentido de desenvolverem práticas de gestão, bem como, 
abordar ações construtivistas e participativas para sanar os desafios apontados. O presente artigo tem 
como objetivo avaliar o desempenho da comercialização em 15 dessas associações a partir de um 
conjunto de indicadores que buscam captar os pontos fortes, oportunidades, fragilidades e ameaças da 
comercialização nas associações. O artigo trata fundamentalmente, dos desafios dos/as agricultores/
as familiares cearenses em inserir sua produção nos mercados, por meio de organizações associativas, 
principalmente, se suas gestões estiverem insustentáveis.
 O estudo se concentra no terceiro componente do PSJIII, Fortalecimento Institucional e apoio 
a Gestão, que tem como intervenção apenas acompanhamento técnico, ou seja, as organizações de 
produtores/as, sejam elas associações, cooperativas ou outra forma de organização, que não recebem 
financiamento de projeto produtivo, são contempladas somente com serviços de Assistência Técnica 
e Extensão Rural (ATER), para fortalecer a capacidade organizacional, gerencial, de conhecimento e 
operacional das principais instituições implementadoras, bem como a gerência e supervisão geral do 
projeto, o que em tese favorecia a inserção em mercado, via melhoria na estrutura de comercialização.

2 MATERIAL E MÉTODOS

2.1 Coleta dos dados
 A pesquisa teve como unidade de observação as 82 associações de produtores/as rurais que li-
gadas ao Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável (PDRS)/ Projeto São José III (PSJIII). Dessas 
82 associações, 15 foram eleitas, aleatoriamente para compor a amostra desse estudo. Dado que cada 
uma apresenta suas especificidades, seria interessante estudar todas elas, pois com certeza obter-se-ia 
uma base de informações diferenciada e rica. A pesquisa ocorreu entre setembro de 2017 e junho de 
2018.
 Contudo, isso implicaria adotar um horizonte muito distante e a um custo elevado de deslo-
camento e estadia. Também, em função da demanda de tempo para a realização do estudo de casos 
múltiplos nas 82 organizações e do volume de dados que geraria, tornou-se factível analisar a situação 
apenas 15 associações. 
 As 15 associações estão distribuídas em cinco territórios, quatro estão no Território Litoral 
Extremo Oeste, três no Território de Sobral, quatro na Serra da Ibiapaba, três no Sertão Central e uma 
no Centro Sul. No Quadro 1 abaixo é possível visualizar a distribuição das organizações associativas 
por território, suas denominações abreviadas, seguidas de um código (como forma de assegurar o ano-
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nimato delas e não expô-las a qualquer tipo de constrangimento), seus respectivos municípios e suas 
atividades econômicas principais.
 Adequada aos propósitos do estudo multicaso, adotou-se como técnica para coleta de dados e 
evidências, a pesquisa-ação, na qual os agentes implicados na situação investigada participam junto 
com o pesquisador, para “elucidar uma questão da realidade em que estão inseridos, identificando pro-
blemas coletivos, buscando e experimentando soluções em situação real” (MARTINS, 2008, p. 47).

2.2 Método de pesquisa 
 A pesquisa adotou como procedimentos metodológicos para análise dos dados, técnicas de 
estatística descritiva, a fim de mensurar o desempenho da comercialização nas associações, por meio 
da construção de um índice agregado: Índice de Desempenho na Comercialização (IDC). De acordo 
com Fonseca e Martins (1982) índices são úteis, pois conseguem reter diferentes informações que 
compõem um dado fenômeno de estudo.
 Para a composição do IDC, procurou-se seguir as etapas tradicionais da construção de índices 
agregados, conforme Nardo et al. (2005). Inicialmente foram definidos critérios para a seleção dos 

Quadro 1:  Recorte Espacial das Associações Rurais Pesquisadas por Território. 
Fonte: Elaboração dos autores.
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indicadores. Em uma definição mais formal, Ferreira, Cassiolato e Gonzalez (2009) dizem que o indi-
cador é uma medida, de ordem quantitativa ou qualitativa, dotada de significado particular e utilizada 
para organizar e captar as informações relevantes dos elementos que compõem o objeto da observa-
ção. É um recurso metodológico que informa empiricamente sobre a evolução do aspecto observado. 
Januzzi (2001) afirma que o indicador é a estatística que melhor pode avaliar as condições e tendências 
relativas a um determinado tema. O quadro 2 apresenta os 13 indicadores selecionados para compor o 
IDC, por expressarem aspectos capazes de influenciar o acesso a melhores condições ou desempenho 
da comercialização.
 Os indicadores constantes no quadro apresentado exibem a fundamentação teórica e foram 
operacionalizados, ou seja, quantificados a partir dos julgamentos e opiniões emitidas por representan-
tes das associações durante oficinas. As informações foram convertidas em valores numéricos biná-
rios, permitindo que elementos distintos e frequentemente incomensuráveis fossem comparados entre 
si. Para tanto os valores adotados foram um (1) para indicadores que captavam fortalezas e oportuni-
dades e zero (0) para indicadores de fraqueza ou ameaça para a comercialização. O cálculo foi obtido 
por meio da expressão:

Em que:
Ipj = IDC = “Índice de Desempenho da Comercialização” obtido pela j-ésima associação  e xij = valor 
do i-ésimo indicador obtido pela j-ésima associação;
p = 1,2 (conceitos medidos: p=1 para “Desempenho da comercialização”);
j = 1, ..., k (k=15 organizações);
i = 1, ..., m (número de indicadores: m=13 para o conceito “Desempenho da comercialização”).
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 Após obter o IDC por associação, buscou-se matematicamente determinar o Índice por Territó-
rio, a partir do valor médio entre os valores das associações em cada território.  Depois de calculados 
os índices, os resultados se expressam em uma escala entre zero (0) e um (1), na qual, quanto mais 
próximo de um (1) mais desejável ou aceitável é o nível do desempenho da comercialização. Foram 
adotados os seguintes limites: Baixo nível 0,0 ≤ Ipj < 0,5 (associações que usam menos de 50% dos 
indicadores recomendados); Médio nível 0,5 ≤ Ipj ≤ 0,8 (associações que empregam entre 50% e 80% 
dos indicadores recomendados) e Alto nível 0,8 < Ipj ≤ 1 (associações que utilizam mais de 80% dos 
indicadores recomendados).

Quadro 8: Indicadores para formação do Índice de Desempenho na Comercialização (IDC). 
Fonte: Elaboração dos autores.
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
 Os resultados apresentados na Tabela 1 indicam como esses indicadores podem contribuir 
para elevar as chances do/a agricultor/a familiar se inserir nos canais de comercialização. Quanto 
mais ausente o uso desses indicadores mais difícil fica para o/a produtor/a escoar sua produção. 
 Os indicadores ‘financiamento e crédito’, ‘profissionalização da produção’ e ‘assistência téc-
nica’ são os que alcançaram maiores percentuais na composição do Índice de Desempenho de Co-
mercialização (IDC), e de maneira inversa, os indicadores ‘padrões de qualidade exigidos’, ‘DAP 
jurídica’ e ‘logística’ são os que expressam menores porcentagens, em razão do baixíssimo nível de 
obtenção, limitando os territórios alcançar um bom nível no IDC.

 A Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP), normalmente, é utilizada para obtenção de cré-
dito junto ao Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), entretanto, é um docu-
mento que qualifica o/a produtor/a a participar das mais diversas políticas públicas. A DAP Jurídica 
é a porta de acesso das formas associativas organizadas em pessoas jurídicas. Apenas as Associações 
do Território Serra da Ibiapaba possuem a DAP jurídica, correspondendo a 75% delas. Essa documen-
tação, concedida por órgãos de assistência técnica, também é necessária para realizar vendas, pois é 
uma garantia de que as instituições compradoras, sejam governamentais ou não, estejam trabalhando 
com empreendimentos idôneos, além de assegurar que o produto é de qualidade. Para Triches (2015), 
este é um dos principais pontos a serem destacados no que tange às questões de qualidade e as barrei-
ras de entrada da agricultura familiar na comercialização.
 O indicador “padrões de qualidade exigidos” é outro problema que impede a efetivação das 
compras públicas sustentáveis, são as regulamentações sanitárias, fiscais e ambientais nacionais, que 
ditam regras que devem ser seguidas em todo território nacional para que a produção de gêneros ali-
mentícios possa atingir os mercados formais, como os institucionais. Dessa forma, um dos desafios 
que se impõem é a regulação da qualidade para que os/as agricultores/as não fiquem excluídos/as dos 

Tabela 1: Avaliação dos indicadores do desempenho na comercialização em cada território (% de associações que respon-
deram SIM quanto à presença do indicador). Fonte: Elaboração dos autores.
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processos de aquisições públicas por não estarem adequados/as às normas sanitárias ou de certifica-
ção vigentes. Neste quesito, além da questão sanitária, outra discussão gira em torno da certificação 
orgânica/agroecológica, necessária para comprovar ao mercado consumidor as formas diferenciadas 
de produção (TRICHES, 2015).
 Os Territórios Litoral Extremo Oeste e Sertão de Sobral, que apresentam irrisórios percen-
tuais no indicador ‘padrões de qualidade exigidos’ remetem-se à comercialização de produtos livres 
de agrotóxicos, porém não apresentam certificação orgânica/agroecológica. Grisa (2007) orienta que 
para garantir a qualidade e sanidade dos alimentos, a produção geralmente é isenta de agrotóxicos e 
outros produtos químicos. Quando há infestações de pragas ou doenças procuram-se formas alterna-
tivas de controle, garantindo o manejo sustentável, a partir de recursos disponíveis localmente, sem 
agredir o meio ambiente, a capacidade futura de produção e consumo, e sem comprometer as condi-
ções socioeconômicas da família.
 Adentrando no indicador ‘mercado institucional’, já introduzido por suas exigências sanitá-
rias, os/as beneficiários/as do Território Sertão de Sobral lideram com 100% de participação, seguidos 
de 50% nos Territórios Sertão Central e Centro Sul e de 25% no Território Serra da Ibiapaba, sendo 
que o Território Litoral Extremo Oeste não atingiu nenhum percentual. Algumas ações se fazem ne-
cessárias para inserir esse grupo na esfera produtiva: o excedente agrícola; a qualidade do produto; a 
posse da DAP; o acompanhamento de assistência técnica; a logística; enfim, um conjunto de exigên-
cias que podem representar um peso financeiro e um impeditivo para o/a produtor/a. 
 Nos casos estudados, a execução do PAA e do PNAE, quando acontece, não inclui em seu rol 
de investimento uma estrutura mínima para as associações, que sofrem com a falta de capital para 
investir; abastecimento de água para irrigar a produção; pavimentação das estradas; formação profis-
sional para a gestão, com desarticulação entre as demandas de alimentos dos mercados institucionais 
e as especificidades dos itens produzidos pelas famílias; e informações claras sobre os Programas.
 Nota-se que, 100% das associações nos Territórios Serra da Ibiapaba e Litoral Extremo Oeste 
afirmam a existência de atravessador especulativo6 em seus processos de comercialização. Já nos Ter-
ritórios Sertão Central e Centro Sul e Sertão de Sobral, a presença desse intermediário é menor, em 
que correspondem a 25% e 33,3%, respectivamente, isto é, uma associação em cada território.
 As dificuldades enfrentadas pelos/as agricultores/as no mercado institucional referem-se tam-
bém às burocracias documentais e à demora em receber o pagamento pelos produtos fornecidos ao 
município. Na venda para programas governamentais, existe uma série de procedimentos (emissão de 
nota fiscal, prestação de contas e, finalmente, a liberação do recurso) que faz com que os/as agricul-
tores/as recebam o pagamento apenas 30 a 60 dias após a entrega dos produtos. A ausência de capital 
de giro na associação para adiantar o recurso ao/a agricultor/a no ato da entrega do produto é um dos 
problemas apontados pelos/as associados/as.
 No que diz respeito à capacidade financeira desses/as associados/as, um aspecto fundamental 

 6Vale ressaltar que se discutiu sobre a figura do atravessador no processo de comercialização no subitem 4.2, quando apontado na 
FOFA (QUADRO 3.2) como uma ameaça.
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é criar mecanismos de financiamento rural, acessíveis e disponíveis para os/as agricultores/as familia-
res. Os resultados para esse indicador ‘financiamento e crédito’ mostraram que apenas uma associação 
do Território Litoral Extremo Oeste, a Associação F, não acessou ao crédito do PRONAF e o Garantia 
Safra. Esse indicador sinaliza que o financiamento (custeio e investimento) e os incentivos comerciais 
e fiscais, podem estar funcionando como um instrumento importante para diversificar a fonte de renda, 
melhorar o uso da mão de obra familiar e estimular a inserção mercantil diferenciada das famílias be-
neficiadas. O uso do crédito rural, seja pelo PRONAF ou Seguro Safra, destinado aos/as agricultores/
as familiares, foi mensurado no Relatório do Agropolos, e conforme observado nos Gráficos 13 e 14, 
se traduz em melhorias nas condições econômicas, sociais e produtivas das unidades familiar.
 Entretanto, Belik e Cunha (2015) revelam que o crédito para a atividade de comercialização da 
produção da agricultura familiar é uma das maiores vulnerabilidades do segmento. Segundo os autores 
não há nenhuma linha do PRONAF especificamente voltada à comercialização diretamente para pro-
dutores/as familiares, na qualidade de pessoa física, individualmente. Apenas a linha “Custeio e Co-
mercialização de Agroindústrias Familiares” que está disponível para as agroindústrias e as empresas 
comercializadoras, a fim de atender a demanda por crédito de capital de giro para a comercialização, 
entre outras finalidades, sendo que o limite do empréstimo individual por sócio/participante não pode 
ultrapassar R$ 12 mil (dados para 2019).
 Os indicadores de acesso às políticas públicas, tanto de recursos hídricos quanto de enfoque 
produtivo, são bons contribuintes para desempenhar o acesso aos canais de comercialização, pois a 
primeira etapa para esse ciclo é o cultivo/produção. Observa-se percentuais acima de 75% nos Territó-
rios quanto ao acesso aos recursos hídricos. Em relação ao indicador de ‘acesso às políticas públicas de 
enfoque produtivo’, 100% das associações dos Territórios Serra da Ibiapaba, Sertão Central e Centro 
Sul e Sertão de Sobral afirmaram receber benefícios na produção. Já o Território Litoral Extremo Oes-
te, apresenta percentual bem menos expressivo, 50%. A fragilidade das organizações e a instabilidade 
política das administrações das associações são alguns exemplos de fatores que podem levar à ruptura 
e descontinuidade dos programas, por isso, são fundamentais os apoios institucionais, como do Sindi-
cato dos Trabalhadores Rurais, da EMATERCE e outros. A Tabela 1 indica que 100% das associações 
nos Territórios Sertão Central e Centro Sul afirma que as políticas são ineficientes.
 No indicador ‘assistência técnica’, em todos os territórios, predomina o percentual 100%, isto 
quer dizer que todas as associações recebem os serviços da ATER. Quando as associações recebem a 
“oportunidade de apoio de algum agente externo, um agente de desenvolvimento, por exemplo, como 
mediador de um novo processo, (...) o grupo pode ‘renascer’ com força, em torno de um novo objetivo 
comum” ROCHA (2004, p.32). Verifica-se a solidez ou a solidificação da estrutura organizacional, vis-
to que é um dos critérios de seleção para a maioria dos financiamentos que as instituições mediadoras, 
governamentais (ou não), se comprometem a liberar.
 De acordo com Lombardo (1996), o acompanhamento de um técnico ou uma técnica, facilita a 
construção do conhecimento e da objetivação da realidade, pois seu papel é de promover a criatividade 
e fortalecer as potencialidades individuais e coletivas, de provocar um pensamento reflexivo e de esti-
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mular o crescimento de indivíduos e grupos em sua capacidade de participar de decisões que afetam 
sua vida cotidiana.
 Consta no ranque de maior adesão das associações, o indicador ‘profissionalização da produ-
ção’, assumindo seus percentuais absolutos em todos os territórios (100%). Isto implica que a capaci-
tação e a formação profissional de agricultores/as familiares, referem-se às oportunidades de cursos e 
capacitações, mais frequentes na presença de ATER, e aos conhecimentos tácitos fundamentais para 
a aprendizagem e a inovação. Não se trata apenas de ampliar a realização de cursos profissionais, 
mas de modificar o conjunto do ambiente que se refere à aquisição e ao uso do conhecimento no 
meio rural. Se a formação for estritamente profissional e não estiver associada à permanente busca 
de oportunidades locais de desenvolvimento, o máximo que poderá acontecer é que a região se torne 
uma exportadora de mão de obra com formação um pouco melhor que a média. O que se deseja para 
a educação de maneira geral, é que ela seja capaz de desenvolver competências desejáveis ao pleno 
desenvolvimento humano, cidadão e que essas competências coincidam com o desenvolvimento na 
esfera profissional. (ARAUJO; GODRIM; SOUZA, 2007).
 De maneira inversa, o indicador ‘logística’ é um dos que menos atinge bons percentuais para 
melhorar o desempenho na comercialização das associações. Esse indicador remete-se ao processo 
da distribuição. Se a associação tem uma boa acessibilidade, estradas pavimentadas e transporte para 
deslocamento. As Associações dos Territórios Serra da Ibiapaba e Sertão de Sobral possuem limita-
ções no setor de logística, pois apresentam percentuais mínimos (0%). A porcentagem dos Territórios 
Litoral Extremo Oeste e Sertão Central e Centro Sul indica que 50% das associações consegue dis-
tribuir seus produtos por condições estruturais favoráveis. A Associação J, por exemplo, localizada 
no Território Litoral Extremo Oeste, não possui transporte próprio, porém, o seu comprador, Grupo 
Edson Queiroz, vai à porta de cada exportador apicultor, a partir do bom acesso que ofertam.
 A experiência da Associação J foi favorecida devido à proximidade de estradas pavimentadas, 
o que permite realizar as vendas, e os compradores não têm nenhum problema em chegar às unidades 
produtivas dos/as produtores/as ou ao local onde eles coletam seus produtos, independente de con-
tingências climáticas. Já os/as produtores/as hortícolas das Associações M e N, localizados longe de 
estradas pavimentadas, viram sua produção se perder devido ao mal estado dos caminhos, impedindo 
os transportes chegar à comunidade.
 Além de transporte, as associações necessitam de bens de produção, tendo como citados: uma 
minifábrica de beneficiamento de frutas, um galpão para armazenamento da produção e energia trifá-
sica para suportar a demanda da comunidade. Com a concretização dessas construções e instalações, 
o indicador ‘investimento em infraestrutura e energia’ se ajustaria nos Territórios Serra da Ibiapaba e 
Sertão de Sobral, verificado em 50% e 66,7%, respectivamente. Os demais territórios, onde se con-
centra a apicultura como atividade produtiva, atingiram percentuais absolutos (100%). Esses resulta-
dos, dos Territórios Litoral Extremo Oeste e Sertão Central e Centro Sul revelam que as Associações 
não são carentes de energia trifásica e possuem suas Casas de Mel devidamente equipadas.
 A ‘tecnologia’, que eleva o nível de desempenho na comercialização, se manifesta com pouca 
dificuldade nos Territórios Serra da Ibiapaba e Sertão Central e Centro Sul, ambos com percentuais 
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de 75%, ou seja, apenas uma associação de cada território desses relata falta de tecnologia adequada 
na produção. A queixa maior encontra-se no Território Sertão de Sobral, em que apenas 33,3% apre-
sentam-se ter estrutura mínima para a Associação. As Associações C, E, G, L, M e N utilizam ainda a 
energia monofásica, impedindo-as de investir em materiais e equipamentos de produção, irrigação e 
beneficiamento.
 No cômputo geral, a partir dos indicadores, não é possível identificar qual Território se apre-
senta com um melhor nível de desempenho de comercialização. O Índice de Desempenho da Comer-
cialização (IDC) auxilia a análise nesse sentido, tanto na análise da situação das associações e em 
seguida dos territórios.
 Os dados apresentados na Tabela 2 demonstram que o IDC das associações pesquisadas é de 
0,610 em média. A oferta dos produtos não é um entrave para essas associações comercializar, porém 
no processo de distribuição é possível perceber muitas limitações. É preciso ter mais logística, atingir 
os padrões exigidos e acessar políticas públicas de comercialização, via associação. Pode-se observar 
também que nenhum território está enquadrado na faixa mais elevada do índice, ou seja, nenhum de-
les apresenta um bom nível de desempenho de comercialização. Todos os territórios apresentaram um 
nível de desempenho de comercialização classificado como regular, em que, 61% representa o Terri-
tório Serra da Ibiapaba, 53% o Território Litoral Extremo Oeste, 63% os Territórios Sertão Central e 
Centro Sul e 66% o Território Sertão de Sobral. Dentre os territórios, a pior situação é no Território 
Litoral Extremo Oeste, mesmo apresentando nível regular como os demais.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
 O estudo mostrou que o nível de desempenho da comercialização é muito semelhante nos 
quatro territórios, dado que em todos eles as associações de agricultores familiares apresentaram 
um nível de desempenho de comercialização classificado como regular. Nota-se, independentemente 
da localização da associação, que não existem elevados níveis de desempenho da comercialização. 
Dentre os territórios, a pior situação é no Território Litoral Extremo Oeste, mesmo apresentando nível 
regular como os demais. Esse território encontra dificuldade em se unir e comercializar seus produtos, 
não que os demais territórios não encontrem limitações para acessar os mercados, mas neles os/as 

Tabela 1: Avaliação dos indicadores do desempenho na comercialização em cada território (% de associações que res-
ponderam SIM quanto à presença do indicador). Nota: 1- Serra da Ibiapaba; 2- Litoral Extremo Oeste; 3- Sertão Central e 
Centro Sul; 4- Sertão de Sobral. (*) Para os índices: Ruim 0 ≤ média ≤ 0,5; Regular 0,5 < média ≤ 0,8; Bom 0,8 < média ≤ 1.

Fonte: Resultados da pesquisa (2019).
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produtores/as valorizam os incentivos e meios que a associação lhes oferece, oportunidades para se 
desenvolverem e inserirem no mercado. 
 As maiores fragilidades que afetam o desempenho da comercialização foram a ausência de 
acesso à DAP Jurídica e dificuldade em alcançar os padrões de qualidade exigidos. Por outro lado, 
há uma situação confortável quanto ao profissionalismo da produção, assistência técnica e acesso a 
financiamento e crédito.
 À medida que as intervenções, oriundas da assistência técnica, foram sendo desenvolvidas 
nas associações, por meio de serviços de extensão, assistência especializada relacionada à produção, 
processamento e aspectos ambientais, assim como estudos de mercado, observou-se uma mudança 
na organização, seja no conhecimento em gestão, produção e aspectos mercadológicos. Contudo, 
assume-se que apenas o acesso à assistência técnica, sem apoio financeiro, não proporciona a adoção 
de novas tecnologias e práticas suficientes por parte dos/as produtores/as a acessarem os canais de co-
mercialização. Além de práticas de gestão e habilidades gerenciais, que necessitam estar em constante 
manutenção, para desempenharem significativamente a comercialização, sugere-se aos territórios, a 
construção de alianças produtivas a partir de uma rede de cooperação.
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